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Aniversariantes
Hoje: Cínara de Vasconcelos Macha-
do Good Lima (10ª Vara), Josemi Al-
ves de Oliveira (NUCJU), Anderson 
Reis Mello (Feira de Santana) e Maria 
Clara Sotelino Passos (15ª Vara).
Amanhã: Clovis Barreto dos Reis Fi-
lho (Irecê) e Priscila de Jesus Dias 
(19ª Vara).
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Livros da plataforma 
Biblioteca Digital Fórum 

não receberão novas 
atualizações neste ano

A SEBIB informa aos usuários que uti-
lizam a BID – Plataforma Fórum de Bi-
bliotecas Digitais, que não foi renovada 
a assinatura, portanto, embora continue 
com o acesso às 150 obras jurídicas e a 
legislação federal, elas não serão atuali-
zadas este ano.

A atualização mais recente a que ti-
vemos direito foi até 31 de maio do cor-
rente ano.

O acesso continua simultâneo e ilimi-
tado para todos os usuários no ambiente 
virtual da intranet, com liberdade para 
copiar, colar, fazer download, imprimir e 
exportar trechos das obras, pois elas per-
tencem ao nosso acervo digital.

TRF1 transmite
palestra sobre o PJe 2.0 
na próxima quinta-feira

O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região transmitirá no dia 02/08 (quinta-
-feira) a palestra “Processo Judicial Eletrô-
nico – Pje 2.0 – Nova Geração”, na qual 
será feita a apresentação das funcionali-
dades da nova versão do sistema. A vide-
oconferência será transmitida no Auditório 
Ministro Dias Trindade desta Seccional.

A palestra será ministrada pelos ser-
vidores Andrey Leonardo Lima e Silva 
e Erick Gama Touret de Faria - NUPJE/
TRF1,  com transmissão a todas as Se-
ções e Subseções Judiciárias da 1ª Re-
gião em duas opções de horários: 1ª 
apresentação das 9h30 às 11h30; ou 2ª 
apresentação das 14h às 16h.

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

29/07/08 - Subseção de Ilhéus 
realiza curso de pregão - Foi realiza-
do entre os dias 21 a 25 de julho, na 
Subseção de Ilhéus, o curso de Cota-
ção Eletrônica, Módulo SIASG e Pre-
gão Presencial/Eletrônico, com carga 
de 15 horas.

O curso, realizado na sala de trei-
namentos da Subseção, teve como 
ministrante o funcionário da CEPLAC/
Ilhéus Olímpio Souza Santos, espe-
cialista nos assuntos e credenciado 
pelo Ministério do Planejamento, que 
gentilmente, com o apoio do Superin-
tendente daquele Órgão, ministrou o 
curso sem ônus para a Subseção de 
Ilhéus.

O público alvo foram servidores da 
Área Administrativa da Subseção de 
Ilhéus, servidores da Subseção de Ita-
buna e da CEPLAC/Ilhéus, totalizando 
16 participantes.
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Caixa é condenada a indenizar
consumidores por perda do tempo útil

Cobrar o consumidor de forma inde-
vida e sem corrigir o erro, exigindo que 
o cliente perca horas de trabalho e lazer 
para resolver a situação, caracteriza des-
vio produtivo e gera o dever de indeni-
zar. Com esse entendimento, o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região condenou 
a Caixa Econômica Federal a indenizar 
em R$ 2 mil um casal de mutuários do 
programa Minha Casa, Minha Vida, por 
“perda do tempo útil”.

A instituição financeira descontou va-
lores de financiamento automaticamente, 
acima do definido em contrato. O casal 
disse que tentou resolver o problema vá-
rias vezes, mas precisou ir à Justiça para 
corrigir o cálculo.

Conforme a relatora, desembargadora 
federal Vânia Hack de Almeida, “a per-
da do tempo útil dos autores, ocorrida 
em decorrência da conduta negligente 
da instituição financeira, constitui dano 
moral à luz da teoria do Desvio Produtivo 
do Consumidor”.

Segundo essa teoria, o dano ocorre 
quando o consumidor, diante de uma si-
tuação de mau atendimento, precisa des-
perdiçar o seu tempo e deixar uma ati-
vidade necessária, ou por ele preferida, 
para tentar resolver um problema criado 
pelo fornecedor.

MAIS QUE DISSABOR - A relatora 
disse que “as cobranças equivocadas, 

aliadas ao fato dos autores, por diversas 
vezes, procurarem a solução do proble-
ma junto à demandada, tendo sido final-
mente obrigados a ajuizar ação com tal 
fito, demonstram não se tratar de mero 
dissabor, mas de verdadeira violação à 
sua dignidade”.

A Caixa terá de pagar R$ 2 mil corrigi-
dos desde a data em que os autores tive-
ram seus nomes inscritos nos cadastros 
restritivos de crédito por não terem na 
conta o valor debitado pelo banco, que 
excedia o avençado no contrato.

O banco ainda foi condenado a inde-
nizar os autores em R$ 10 mil por nega-
tivar os nomes deles de forma indevida, 
em serviço de proteção ao crédito.

Segundo a reportagem do ConJur re-
lata que, em São Paulo, pelo menos três 
câmaras do Tribunal de Justiça (5ª, 19ª 
e 30ª) já aplicaram a teoria do desvio 
produtivo do consumidor ao condenar 
empresas: conforme a tese, o tempo per-
dido pelo cliente na tentativa de solucio-
nar um problema que não deu causa lhe 
acarreta dano indenizável.

Em quatro decisões recentes, o Su-
perior Tribunal de Justiça confirmou o 
entendimento do TJ-SP para condenar 
fornecedores a indenizar pelos danos 
morais gerados com o desvio produtivo. 
Com informações da Assessoria de Im-
prensa do TRF-4. (Fonte: Conjur)


